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PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2017 

 

D E C I S Ã O 

  

A Pregoeira, diante de tais alegações, suspendeu a sessão do referido 

certame para verificação do quanto alegado, vez que o prosseguimento do 

presente procedimento sem a devida verificação do quanto alegado ou da 

ilegalidade do procedimento. 

 

Após análise do quanto alegado, bem assim de pesquisa quanto atuação 

das referidas empresas na atividade objeto deste certame, reconhece a 

pertinência das referidas alegações registradas na referida Ata, acolhendo as 

alegações ofertadas pela empresa GPI SISTEMAS LTDA ME de que três das 

empresas ofertante de cotações, não atende as exigências técnicas do objeto do 

certame, prejudicando a validade das respectivas cotações ofertadas.  

DA MODALIDADE PREGÃO 
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DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO  

A 

autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado
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A prerrogativa da Administração pública de desfazer seus próprios atos 

é uma decorrência do exercício da função administrativa, causa última da 

existência do Poder Público. Como promotora e garante do interesse público, não 

teria sentido que a Administração se obrigasse a consagrar atos se e quando o 

interesse público impendesse a sua revisão ou o seu desfazimento. (Miguel Seabra 

FAGUNDES, 'Revogação e Anulamento do Ato Administrativo', RDA, Seleção 

Histórica, FGV, 1991, páginas 57 e seguintes). 

 

Ensinava o mestre HELY LOPES MEIRELLES que “a revogação é a 

supressão de um ato administrativo legítimo e eficaz” que tem lugar quando “não 

mais lhe convir a existência”. Vai adiante o mestre, lecionando que é através do 

juízo de revogação “que a Administração ajuíza da conveniência, oportunidade e 
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razoabilidade de seus próprios atos” para mantê-los ou não “segundo as exigências 

do interesse público”. 

 

Parece-nos que a revogação de uma licitação como afirma CARLOS ARI 

SUNDFELD é hipótese excepcionalíssima facultada ao administrador se e quando 

existentes fundadas razões a tornar inconveniente a ultimação do procedimento, 

com o conseqüente perfazimento de vínculo contratual com o vencedor da 

licitação.  

Segundo CARLOS ARI SUNDFELD a Administração não instaura 

procedimento licitatório por desfastio ou por razões lúdicas, mas por haver 

decidido celebrar certo ajuste e necessitar, por isso, escolher seu parceiro 

contratual. Quando se iniciou o certame, apontava o interesse coletivo pela 

ultimação não só da licitação, mas do cometimento que constituía seu fim 

mediato. No transcurso deste procedimento supervieram razões que tornaram 

inconveniente a correspectiva ultimação, e estas razões é que justificam a 

revogação.  

Somos do entendimento de que a alteração das circunstâncias fáticas 

que motivaram o ato revogador das licitações tornou imperativo o desfazimento 

daquele ato, quer por terem alterado as condicionantes de interesse público quer, 

e principalmente, porque tornaram aquele ato desprovido de validade porquanto 

padecente de vício de motivos (impondo sua invalidação). 

para no mérito considerar revogado o processo licitatório na modalidade 

Pregão Presencial 005/2017/SRP, 

Amargosa (BA), 31 de março de 2017. 

GILMARA NASCIMENTO FERREIRA
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